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Plano de Curso 
 

I – IDENTIFICAÇÃO DA DISCIPLINA  
Disciplina: Capacitação de Facilitadores de Círculos Restaurativos e de 
Construção de Paz – II TURMA  
Carga horária: 70h 
Docente: Prof.ª Dr.ª Daniela Carvalho Almeida da Costa 
Docente-monitor: Jéssica Menezes Martins Cardoso 
 

 
II – EMENTA 

Conflito: resolução versus transformação; Comunicação não violenta; Justiça 
Restaurativa: conceito, princípios, raízes e marco criminológico; Práticas 
Restaurativas; Fases do procedimento restaurativo - do pré-círculo ao pós-círculo; 
Acordo Restaurativo e monitoramento; Da Teoria à Prática. 

 
III – OBJETIVOS 

GERAL: 
Formar Facilitadores Judiciais em Círculos de Justiça Restaurativa e de 
Construção de Paz que estejam aptos a atuar em conflitos de natureza judicial 
e extrajudicial. 
  

ESPECÍFICOS 
- Reconhecer as principais diferenças conceituais entre Justiça Retributiva e 
Restaurativa; 
- Conhecer e conseguir diferenciar as práticas restaurativas; 
- Conhecer e saber aplicar a metodologia do círculo restaurativo de 
construção de paz. 

 
IV – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO  

 Vivenciando a sabedoria do processo circular: liderança compartilhada; 
 Círculo como espaço seguro de diálogo e Comunicação Não Violenta - CNV: 
construção coletiva de valores e diretrizes; 
 A contribuição da sabedoria e práticas ancestrais para os círculos de construção 
de paz: Roda da Medicina e as necessidades humanas (identificando nossos 
sentimentos e suas necessidades correlatas – conectar com o aporte teórico da 
CNV) e Diagrama da Árvore e os elementos-chave do processo circular; 
 Reflexões acerca do conflito: resolução versus transformação; 
 Justiça Restaurativa como uma justiça baseada em valores: conceitos, princípios, 
fundamentos e valores da Justiça Restaurativa (trazer os aportes das Resoluções 
2002/12 da ONU e 225 do CNJ); 
 Introdução aos Círculos de Justiça Restaurativa e Construção de Paz: origem, 
princípios e diferentes tipos de círculos e possibilidades de aplicações, diferenças 
entre o círculo e outros processos; 
 Detalhamento dos 4 estágios do círculo de conflito: filtro para derivação; pré-
círculo; círculo; pós-círculo e reflexões sobre monitoramento; 
 Roteiro do círculo restaurativo com seus elementos estruturais: cerimônia de 
abertura; objeto da palavra; check-in; construção de valores e diretrizes; perguntas 
norteadoras e contação de histórias; construção horizontal do justo; cerimônia de 
encerramento e check-out; 
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 Reflexões sobre a contação de histórias como expressão do humano; 
 Reflexões sobre o consenso para a construção do acordo restaurativo e 
monitoramento do acordo; 
 Participação da Comunidade e corresponsabilidade com as relações humanas; 
 Da Teoria à Prática: elaboração de roteiros de círculos em grupo e 
compartilhamento das experiências vivenciadas, sob supervisão do corpo docente; 
 Culminância com a construção compartilhada sobre a essência do papel de 
facilitador de Círculos de Construção de Paz: responsabilidades e reflexões sobre 
autocuidado e autoavaliação continuada. 

 
V – AÇÃO PEDAGÓGICA 

- Aulas com dinâmicas ativas e vivenciais, em que a teoria vai sendo assimilada 
a partir da metodologia circular; 
- Círculos Restaurativos e contação de histórias; 
- Leitura de textos e debates; 
- Elaboração de roteiros, práticas simuladas e compartilhamento das 
experiências 
 

VI – CARGA HORÁRIA  
O curso terá um total de 70 horas-aula, assim subdivididas:  
 
46 horas-aula teórico-vivencial, para fins de cumprimento do conteúdo programático 
aqui apresentado. 
Serão ministradas por professora doutora com capacitação para formar facilitadores em 
Justiça Restaurativa. 
 
24 horas-aula de prática simulada supervisionada, a fim de que os alunos possam 
vivenciar as metodologias aprendidas na teoria, colocando-as em prática, a partir de 
atividades práticas e simulações em grupos. 
Serão ministradas por professora monitora, com titulação mínima de graduada e 
capacitada como facilitadora em Justiça Restaurativa, sob supervisão e coordenação de 
professora doutora com capacitação para formar facilitadores em Justiça Restaurativa. 
 
Obs.: As aulas acontecerão às quintas-feiras, das 18h às 22h e às sextas-feiras, das 8h às 
12h30; 13h30 às 19h.  
 
VII – CRONOGRAMA 
 

AULAS TEÓRICO-VIVENCIAIS – 46h 
QUINTAS-FEIRAS: 
18h às 22h 

05, 19 e 26 de março 
02 de abril 

SEXTAS-FEIRAS:  
8h às 12h30 
13h30 às 19h 

06, 20 e 27 de março 

AULAS DE PRÁTICA SIMULADA SUPERVISIONADA – 24h 
QUINTAS-FEIRAS: 
18h às 22h 

16 de abril 

SEXTAS-FEIRAS:  
8h às 12h30 
13h30 às 19h 

03 e 17 de abril 
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IX – DADOS DO CORPO DOCENTE 
 
As aulas serão ministradas por professora doutora com capacitação para formar 
facilitadores em Justiça Restaurativa, com a cooperação de professora monitora, para a 
parte da prática supervisionada, capacitada como facilitadora em Justiça Restaurativa. 
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Prof.ª Dr.ª Daniela Carvalho Almeida da Costa 

79 – 99139-1183  

dancacosta@hotmail.com 

 

CURRICULUM RESUMIDO: doutora e mestre em direito penal e criminologia pela 

Universidade de São Paulo – USP; instrutora e facilitadora de círculos restaurativos de 

construção de paz, formada por Kay Pranis e AJURIS – Escola Superior da 

Magistratura do RS; membro da Comissão Executiva e de Articulação para difusão da 

Justiça Restaurativa em Sergipe, indicada pela UFS, mediante Protocolo 

Interinstitucional firmado com o Tribunal de Justiça de Sergipe e outros órgãos e 

instituições; especialista em direito penal pela Universidade de Salamanca; professora 

da graduação e do mestrado em direito da Universidade Federal de Sergipe – UFS; 

professora em cursos de aperfeiçoamento profissional e de pós-graduação (a exemplo da 

Escola Judicial do Estado de Sergipe – EJUSE e do curso de pós-graduação do Instituto 

Brasileiro de Ciências Criminais – IBCCRIM em parceria com a Universidade de 

Coimbra); líder do Grupo de Pesquisa “Estudos sobre Violência e Criminalidade na 

Contemporaneidade” (CNPq/UFS); conferencista; autora de diversos artigos e 

pesquisadora na área das ciências criminais junto ao CNPq.  

Link do Curriculum Lattes:  http://lattes.cnpq.br/3245592995839786 

 

Professora Monitora Jéssica Menezes Martins Cardoso 

79 – 99977-9969 

jessicammcardoso@hotmail.com 

 

CURRICULUM RESUMIDO: bacharel em Direito pela Universidade Federal de 

Sergipe (UFS); facilitadora de círculos restaurativos de construção de paz, formada pela 

AJURIS – Escola Superior da Magistratura do RS; integrante do Grupo de Pesquisa 

“Estudos sobre Violência e Criminalidade na Contemporaneidade” (CNPq/UFS). Link 

do Curriculum Lattes: http://lattes.cnpq.br/4618128433669821 

 


